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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO HOME CARE. RECUSA. 
ABUSO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. É abusiva a cláusula contratual proibitiva da internação domiciliar (home 

care) enquanto alternativa à internação hospitalar. Precedentes.
1.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 
internação da parte agravada na modalidade home care, conforme a 
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.
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Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator

Documento eletrônico VDA41928490 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 12/06/2024 20:05:36
Código de Controle do Documento: 9a028c8e-c8ff-4944-8838-789f68e54897



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2109833 - PE (2023/0407950-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
OUTRO NOME : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : HERMINIA RODRIGUES MENEZES
ADVOGADO : DANIELLA VIANA DUQUE LIMA - PE031391
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO HOME CARE. RECUSA. 
ABUSO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. É abusiva a cláusula contratual proibitiva da internação domiciliar (home 

care) enquanto alternativa à internação hospitalar. Precedentes.
1.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 
internação da parte agravada na modalidade home care, conforme a 
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 1.038/1.043) interposto contra decisão 
desta relatoria que não conheceu do recurso especial (e-STJ fls. 1.032/1.034).

Em suas razões, a agravante sustenta o afastamento da Súmula n.  83/STJ.

No mérito, defende a natureza taxativa do rol da ANS. Nesse contexto, 
sustenta ser descabido condená-la ao custeio da internação da parte agravada na 
modalidade home care, pois ela não constaria do mencionado rol.
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Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 1.032/1.034):

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF, contra acórdão do TJPE assim ementado (e-STJ fl. 949):

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
SERVIÇO HOME CARE. ABUSIVIDADE DE CLAUSULA DE 
EXCLUSÃO CONTRATUAL. SÚMULA 07, TJPE. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. SÚMULA 35, TJPE. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO DENTRO DA RAZOABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA.

1. A recusa a fornecer tratamento mais adequado para a saúde do 
autor está desprovida da mínima razoabilidade. É abusiva a cláusula 
que exclui tratamento de saúde mais adequado, requerido por médico 
habilitado, à doença segurada. 5. Súmula 007/TJPE. É abusiva a 
exclusão contratual de assistência médico domiciliar (home care).

2. A Súmula n° 35 do Tribunal de Justiça de Pernambuco afirma que: 
"A negativa de cobertura fundada em cláusula de contrato de 
assistência à saúde rende ensejo à indenização por dano moral". A 
mensuração da indenização por danos morais deve atender às 
peculiaridades do caso concreto, ou seja, o grau de dolo ou culpa 
presente na espécie, bem como os prejuízos morais sofridos, tendo-se 
como objetivo compensar a dor causada à vítima e desestimular o 
ofensor de cometer atos da mesma natureza.

3. Recurso desprovido. Decisão recorrida mantida por seus próprios 
fundamentos.

Nas razões do especial (e-STJ fls. 962/981), a parte recorrente aponta 
dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 10, II e VII, 12, § 4º, e 17-A, § 6º, 
da Lei n. 9.656/1998 e 4º, I e III, da Lei n. 9.961/2000, defendendo ser 
possível limitar a cobertura de internação na modalidade home care, porque 
não prevista no rol – de natureza taxativa – de procedimentos e eventos da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

Decisão pela admissibilidade do recurso às fls. 1.024/1.027 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "é abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à 
internação hospitalar. Precedentes. 4. A cobertura de internação domiciliar, 
em substituição à internação hospitalar, deve abranger os insumos 
necessários para garantir a efetiva assistência médica ao beneficiário; ou 
seja, aqueles insumos a que ele faria jus acaso estivesse internado no 
hospital, sob pena de desvirtuamento da finalidade do atendimento em 
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domicílio, de comprometimento de seus benefícios, e da sua subutilização 
enquanto tratamento de saúde substitutivo à permanência em hospital. 5. O 
atendimento domiciliar deficiente levará, ao fim e ao cabo, a novas 
internações hospitalares, as quais obrigarão a operadora, inevitavelmente, 
ao custeio integral de todos os procedimentos e eventos delas decorrentes" 
(REsp n. 2.017.759/MS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES 
QUE NÃO ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. PLANO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO ESTADUAL. INEXISTÊNCIA. HOME CARE. NEGATIVA 
DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO DE SESSÕES. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA 
SÚMULA/STF.

(...)

3. A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da 
ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 
1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há muito consolidado 
nesta Corte de que é abusiva a cláusula contratual que veda a 
internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar, por não configurar procedimento, evento ou medicamento 
diverso daqueles já previstos pela agência.

4.A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula contratual 
ou o ato da operadora de plano de saúde que importe em interrupção 
de terapia por esgotamento do número de sessões anuais 
asseguradas no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.696.364/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 31/8/2022).

5. Ante a ausência de impugnação de fundamento autônomo, aplica-
se, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.021.667/RN, relatora MINISTRA MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 
2/12/2022.)

O Tribunal de origem, ao determinar que o plano de saúde, ora recorrente, 
custeasse a internação da parte recorrida na modalidade home care, 
atendendo à prescrição médica, decidiu no mesmo sentido que o 
entendimento firmado na jurisprudência desta Corte Superior (e-STJ fls. 
944/947).

 Incide, portanto, a Súmula n. 83/STJ, que se aplica como óbice tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo 
legal objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio, 
mediante a verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem 
os casos confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos 
termos definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, 
ônus dos quais a parte recorrente não se desincumbiu.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Publique-se e intimem-se.
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De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar" 
(AgInt no AREsp n. 1.725.002/PE, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/4/2021, DJe 23/4/2021). 

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). ÍNDOLE 
ABUSIVA DA CLÁUSULA DE EXCLUSÃO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe de 23/04/2021). 
(...) 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.011.022/PB, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/3/2023, DJe de 31/3/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). CABIMENTO. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR. DANOS MORAIS. CABIMENTO. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, 
Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 19/4/2021, DJe 
23/4/2021). 
(...) 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.901.214/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/5/2023, DJe de 8/5/2023.)

 
O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 

internação da parte agravada na modalidade home care, conforme a prescrição 
médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior (e-STJ fls. 944/947).

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 

Ademais, "encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência 
consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do 
recurso especial, tanto pela alínea 'a' como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo 
pelo dissídio jurisprudencial" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 741.863/SP, Relator Ministro 
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MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 1º/4/2020).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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